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N a atualidade, os aspectos relacio­
nados à ação governamental no 
cumprimento de suas funções 

alocativas, distributivas ou estabilizado­
ras, perrneiarn os debates dos agentes en­
volvidos no processo ecônomico, interes­
sados na solução dos problemas enfren­
tados pelas economias em transformação, 
ainda que atuem em países em que pre­
valeçam diferentes concepções ideológi­
cas, e situações diferenciadas em relação 
ao nível de desenvolvimento sócio-eco­
nômico. Estão implícitas nestas discus­
sões, considerações sobre o papel e o 
grau da participação estatal nas econo­
mias, o que leva à busca do entendírnen­
to das formas pelas quais o poder gover­
namental, através da intervenção na rea­
lidade econômica, utiliza os ínstrurnentos 
de política econômica para a consecução 
de seus objetivos. 

Em sua obra Política e Programação Eco­
nômicas, o Professor José Paschoal Rosset­
ti, utilizando sua experiência didática ad­
quirida corno professor dos departamen­
tos de Economia da EAESP /FGV, da 
PUC-SP, da PUC-Carnpínas e da Univer­
sidade Mackenzie, e sua experiência co­
mo assessor de empresas, objetiva a reda­
ção de um livro-texto que considera o en­
volvimento do Estado na ordem econô­
mica. A preparação do texto veio preen­
cher a carência de urna bibliografia que 
apresentasse um tratamento didático so­
bre a teoria nesta área de conhecimento, e 
que se adaptasse às condições específicas 
da política econômica em C~Jrso no Brasil, 
condições nem sempre encontradas na li­
teratura traduzida. 

O texto, elaborado em urna linguagem 
clara e recorrendo a diagramas que con­
sistem em esquemas auxiliares para a 

compreensão conceitual - que facilitam a 
visualização das complexas inter-relações 
entre os elementos que embasam o pro­
cesso econômico - é dirigido particular­
mente a profissionais e a estudantes da 
área de economia, porém é acessível e 
elucidativo para os demais interessados 
em obter subsídios para a análise e a to­
rnada de decisões frente às situações reais 
enfrentadas em decorrência da ínterven­
ção governamental. 

No primeiro capítulo, o autor aborda 
conceitos relevantes para situar o campo 
da política e programação econômicas. 
Questiona inicialmente os diferentes es­
quemas conceituais e as classificações 
empregadas para a divisão da economia 
enquanto ciência, ou seja Economia Posi­
tiva e Economia Normativa, e suas inter­
faces. Desde que a primeira trata do que 
é, era ou será, e a segunda o que deve 
ser, a política e a programação econômi­
cas são situadas no âmbito da Economia 
Normativa, porém sustentadas por ele­
mentos de economia descritiva e de teo­
ria econômica que se inserem no campo 
da Economia Positiva. 

Em seguida são definidas as conceitua­
ções de política econômica e programa­
ção econômicas e de projeto. A política 
econômica é vista como parte de uma ex­
pressão mais ampla da política pública, 
que inclui também a política de defesa 
nacional, a política exterior e a política 
social. 

Nesse sentido, a política econômica 
atua sobre variáveis e expressões de natu­
reza econômica ou não, visa a alcançar 
objetivos que podem ou não possuir cará­
ter econômico. A programação econômi­
ca, elaborada a níveis global, setorial ou 
regional, consiste na deterrnínação e coor-
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denação dos programas e das macrovariáveis 
econômicas, no sentido de tomar consistentes 
e factíveis a implementação dos instrumentos 
e a consecução dos resultados esperados. O 
projeto, por sua vez, é visto como complemen­
to ou subproduto da programação, correspon­
dendo ao menor nível possível de agregação 
dos diversos programas estabelecidos. 

O segundo capítulo apresenta um panora­
ma da evolução da política e da programação 
econômicas, que se desenrola historicamente 
de modo paralelo ao desenvolvimento de di­
ferentes correntes do pensamento econômico. 
Estas observações se iniciam com o exame das 
organizações na Antigüidade, passando pela 
Idade Média e pelo período mercantilista. 
Prosseguem com a análise das concepções do 
liberalismo clássico e da reação socialista. As 
idéias do liberalismo são descritas como ali­
mentadas por quatro princípios fundamen­
tais: a. da racionalidade do "homem econômi­
co"; b. da positividade do individualismo; c. 
do automatismo das forças do mercado; d. 
dos ajustamentos pela concorrência. As rea­
ções socializantes aos desajustamentos provo­
cados pela política liberal são examinadas em 
seqüência. O capítulo se encerra com o debate 
liberalismo/planificação, que se acentuou 
após a implantação do sistema coletivista na 
Rússia, em 1917. 

O capítulo seguinte examina a operaciona­
lização da política e da programação nos sis­
temas econômicos contemporâneos, desde os 
regimes coletivistas de plena intervenção es­
tataL até os sistemas liberais que apresentam 
graus diversos de intervenção parcial. Nos re­
gimes de comando centralizado do Estado, 
são examinados o quadro institucionaL a es­
trutura dos organismos de planificação, uma 
síntese da metodologia de operacionalização 
da plena intervenção, a tipologia de planos e 
uma visão das dificuldades básicas observa­
das na implementação destes. 

As economias sob intervenção parcial são 
examinadas também através do quadro insti­
tucional de base, sendo definidas as motiva­
ções para a intervenção do Estado em maior 
ou menor grau, em economias capitalistas. 
São examinadas ainda as restrições à inter­
venção do Estado e a metodologia de inter­
venção parcial. O caso do Brasil é enfocado de 
modo específico, através de uma análise dos 

• planos formulados desde o período que ante­
cede a 1939, até o recente Plano de Controle 
Macroecônomico de 1987. 

Os objetivos fundamentais da política eco­
nômica são introduzidos no capítulo 4, que 
apresenta as várias propostas de classificação 
e de abordagem destes objetivos. São ressalta­
dos os traços comuns entre estes diferentes 
critérios, que se resumem no trinômio cresci­
mento, estabilidade e repartição, como fins 
prioritários das políticas econômicas dos paí­
ses. É discutida a questão crucial da escolha 
dos objetivos da política econômica e da con­
ciliação entre objetivos conflitantes, indepen­
dentes ou complementares. Paralelamente a 
isto, o capítulo trata da determinação da 
quantificação dos fins escolhidos, ou seja, do 
estabelecimento de metas. 

O capítulo 5 analisa de forma mais detalha­
da os objetivos básicos de crescimento, repar­
tição e estabilidade. A idéia do crescimento 
econômico, como objetivo básico em todos os 
períodos históricos em que se discutiu a inter­
venção governamental é enfocada pela dis­
cussão dos conceitos de crescimento e desen­
volvimento e das características estruturais 
do subdesenvolvimento econômico, estabele­
cendo critérios para políticas de desenvolvi­
mento. A repartição como objetivo básico é 
observada através dos desníveis regionais e 
pessoais de renda. Finalmente os conflitos da 
estabilização são visualizados com relação ao 
crescimento dos agregados econômicos, da 
instabilidade dos preços e dos desequilíbrios 
nas transações externas. São examinadas ain­
da as alternativas ortodoxas e heterodoxas 
para a busca da estabilização econômica. O 
capítulo se encerra com a análise específica 
dos objetivos da política econômica brasileira, 
expressos nos diferentes planos econômicos a 
partir de 1963. 

O sexto capítulo se dedica ao estudo dos 
instrumentos da política econômica. Dessa 
forma a análise se inicia pela diferenciação 
entre meios (instrumentos) e fins (objetivos e 
metas), prosseguindo com uma classificação 
usual dos instrumentos. Em seqüência são 
descritos e avaliados com maior detalhes os 
intrumentos fiscais, monetários, cambiais e de 
controle direto, encerrando-se o capítulo com 
uma análise sobre a eficácia destes instrumen­
tos de política. 
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Finalmente, o último capítulo destina-se ao 
estudo dos requisitos e das técnicas de progra­
mação econômica, nos níveis global, setorial e 
regional, abordando os modelos mais utiliza­
dos em cada nível de programação. O texto dis­
corre sobre o emprego dos modelos economé­
tricos e as técnicas de quantificação para a re­
produção esquemática e teste dos objetivos de 
política econômica em curso. Aborda o proble­
ma da compatibilização dos fluxos econômicos 
intersetoriais, explicitando a utilização da re­
presentação matricial das relações intersetorias 
como instnunento para a definíção de políticas. 

O QUE É ADMINISTRAÇÃO 

O capítulo se encerra com uma análise da pro­
gramação econômica a nível regional, abordan­
do a orientação espacial das atividades, através 
da teoria da polarização econômica. 

A obra destaca-se, portanto, como funda­
mental para estudantes e analistas da Econo­
mia; no entanto, o conteúdo abrangente do tex­
to e a forma clara e didática do desenvolvimen­
to dos conceitos, o recomeda também para pro­
fissionais de diferentes áreas, e demais indiví­
duos interessados no conhecimento atualizado 
das premissas da intervenção estatal na realida­
de econômica de um país. O 
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E nfim, após doze anos de existência da Co­
leção Primeiros Passos, a editora Brasilien­
se incluiu o título O que é Administração. Já 

não era sem tempo! 
A partir de uma perspectiva abrangente, o 

autor aborda a questão da Administração no 
ãmbito de suas relações com as outras áreas do 
conhecimento, especificamente no sentido do 
que a Ad.rtUnistração contém e está contida nas 
outras ciências. Esta inter-relação proporciona 
uma perspectiva rica de análise das questões re­
lativas ao gerenciamento, pois supera a aborda­
gem óbvia da ação gerencial. A opção explicati­
va vem a propósito da especificidade da Admi­
nistração que tanto pode abordar questões de 
senso comum corno profissionais e acadêmicas. 

Mesmo reconhecendo a problemática de seu 
enquadramento teórico, o autor vê a .Adminis­
tração como um corpo de conhecimentos dotado 
de um objeto de estudo, ou seja, uma ciência que 
surge no contexto da sociedade constituida por 
organizações. A importância do delineamento 
do corpo teórico é apresentada no decorrer da 

obra, não como algo de fácil definíção e sim co­
mo algo que possui limites tênues face à definí­
ção da atuação e do objeto. A esta questão, de 
suma importância metodológica, o autor dedica 
um capítulo, onde tece comparações com outra 
ciência, a Economia. 

Com a linguagem e clareza de exposição de 
quem dá uma aula, o autor dedica a maior parte 
da obra à T.G.A.- Teoria Geral da Administra­
ção, passagem obrigatória para todos aqueles 
que querem ser introduzidos ao assunto, pois, 
segundo o próprio autor, "essa temia, na verdade, 
é mais um compêndio das várias visões da gestão em­
presarial que surgiram a partir da Revolução Indus­
trial" (página 17). Essa definíção alerta o leitor a 
respeito da fragilidade da chamada T.G.A. São 
estas visões da gerência que, ao longo do tem­
po, vão construindo um corpo teórico que serve 
de base para o entendimento do que é Adminís­
tração. Dentro da corrente idealista, entendida 
também como abordagem prescritiva e norma­
tiva, o autor destaca a Teoria Clássica, Teoria de 
RH e a Neodássica. já a corrente realista, enten-




